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De:  CENTRO DE ESTUDOS EUCLYDES
DA CUNHA - CEEC Para: PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO - PROAD

Memorando: s/nº Data: 19/02/2024

Assunto: SUBSTITUIÇÃO DE OPERADORA (TELEFONIA E INTERNET) E AUMENTO DA
VELOCIDADE DA INTERNET - URGENTE

 

Sra. Pró-Reitora,

 

Solicitamos a Vossa Senhoria, providências quanto a operadora que atende ao Centro de Estudos, conforme
discriminado a seguir:

 

1. Substituição da mesma, em virtude dos transtornos constantes causados às nossas atividades
administrativas e acadêmicas, por conta das inúmeras suspensões dos serviços de internet e telefonia,
solicitado anteriormente através do Processo 074.7990.2022.0032706-70;

2. Aumento da velocidade da internet, que atualmente são de 2 megas, por apresentar lentidão durante seu
acesso, dificultando a realização das atividades mencionadas, solicitado anteriormente através do
Processo 074.7990.2022.0071669-15.

 

Pedimos urgência no atendimento da solicitação, pois há mais de 1 mês estamos sem acesso a quaisquer
destes serviços, tendo que utilizar de recursos próprios para o cumprimento das nossas tarefas. Informamos
que foram realizados diversos contatos com a operadora, porém nenhum reparo foi realizado até o momento,
demora que sempre ocorre quando o serviço é suspenso. 
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Documento assinado eletronicamente por Roberta Ribeiro Pugliesi, Técnico Universitário, em
19/02/2024, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

Documento assinado eletronicamente por Manoel Antonio dos Santos Neto , Coordenador, em
19/02/2024, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00083970320
e o código CRC F8554243.

Referência: Processo nº 074.7990.2024.0006819-72 SEI nº 00083970320
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB
UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL - UDO - UNEB/REIT/UDO

JUSTIFICATIVA

 
O Centro de Estudos Euclydes da Cunha - CEEC funciona em uma edificação de propriedade da
UNEB localizada no centro da cidade do Salvador, Rua do Cabeça nº 10, Edf. Marquês de
Abrantes, sala 812, Bairro São Pedro. O referido Centro executa atividades de pesquisas e
administrativas, portanto, necessita da mediação tecnológica para execução de todas as suas
atividades.
 
Considerando que o Setor possui 05 (cinco) funcionários que acessam os serviços tecnológicos
simultaneamente, entendemos que a contratação de solução de banda larga com 200Mbps
atenderá satisfatoriamente.
 
Ressaltamos que o CEEC utilizava uma solução para acesso a internet que já foi descontinuada
pela OI Telemar (Velox 2MB).
 
 
Código Comprasnet:
02.80.22.00006566-8 - ACESSO A INTERNET, banda larga fixa de 200 Mbps, incluindo
Instalacao. Devera prover velocidade de downstream nao inferior a 50% e upstream nao inferior a
20% da velocidade contratada; A garantia do servico prestado devera obedecer a resolucao
vigente da Anatel (Resolucao n. 574/2011).
 
 
 
As despesas serão amparadas pela Ação Orçamentária 2002 - Manutenção dos Serviços de
Informática.
 
 
 
Em 12/03/2024,
 
 
Benjamin Ramos Filho
Chefe da Unidade de Desenvolvimento Organizacional (UDO)
Mat. 74.000648-3
Portaria 2078/2011 D.O. 02/08/2011

Documento assinado eletronicamente por Benjamin Ramos Filho, Chefe de Setor, em 12/03/2024, às
16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00085591395
e o código CRC C96BEC47.

Referência: Processo nº 074.7990.2024.0006819-72 SEI nº 00085591395
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA-UNEB

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de serviço de acesso à internet para o Centro de Estudo Euclydes da Cunha - CEEC

 
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (SERVIÇOS COMUNS)

( ) CONTRATAÇÃO DIRETA
 

(Processo Administrativo n° 074.7990.2024.0006819-72)

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 A prestação de serviços de acesso à internet para o Centro de Estudo Euclydes da Cunha - CEEC, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.         
   

Participação
[ampla
/exclusiva]

Lote/

Item
        Código
SIMPAS

                   
                   
             
 Descrição

Unidade de
Fornecimento
(UF)

Quantitativo Cronograma/Prazo
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Ampla 01 02.80.22.00006566-
8

ACESSO A
INTERNET,
banda larga
fixa de 200
Mbps,
incluindo
Instalacao.
Devera
prover
velocidade
de
downstream
nao inferior
a 50% e
upstream
nao inferior
a 20% da
velocidade
contratada;
A garantia
do servico
prestado
devera
obedecer a
resolucao
vigente da
Anate

                Link        01      12 meses

 

1.1.1 Especificações adicionais:

 

1.1.1.2. NECESSIDADE DE SOLUÇÃO DE SEGURANÇA:

a) A contratada deverá fornecer e implementar uma solução de segurança adequada para a proteção do link de
conectividade, compatível com o equipamento de rede utilizado.

b) A solução de segurança deve garantir a proteção contra ameaças cibernéticas, incluindo os recursos abaixo
descritos:

- Controle de conteúdo web (webfilter); - Proteção contra ataque DoS; - Gerenciamento remoto;

- Bloqueio de ping na WAN; - Bloqueio de sites por URL ou Domínio;

- Regras de bloqueio IPV4 e IPV6 , por origem , por destino, por protocolo, por porta;

- Redirecionamento de portas; - DDNS ou Dynamic Domain Name System, serviço que garante que um
endereço IP dinâmico esteja sempre atualizado.

- Protocolo TR-069 - Para gerenciamento e manutenção remota.

1.2 Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência do Contrato é de 3 anos, a contar da data ( X ) da assinatura do Contrato da subscrição
da Autorização de Prestação de Serviços – APS, prorrogável até atingir o limite de 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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1.3.1 O serviço é enquadrado como continuado pela(s) razão(ões) a seguir indicada(s):

a) A interrupção do referido serviço implica na parada da prestação dos serviços da unidade, uma vez que não
há como o setor funcionar sem conexão com a internet.

1.4 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio do Estudo
Técnico Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar,
que constitui anexo deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade:

4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme justificativa
apresentada pelo gestor competente [no Estudo Técnico Preliminar]

 

4.2 Indicação de marcas ou modelos

4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).

 

4.3 Exame de conformidade, prova de conceito e outros testes

4.3.1 Não será exigido(a) ( X) exame de conformidade (X ) prova de conceito (X ) teste ___ (especificar).

 

4.4 Vistoria

4.4.1 Não será exigida a realização de vistoria prévia.

4.4.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.4.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a
contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

4.5 Subcontratação

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5.2 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas à subcontratação.
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4.6 Garantia da contratação

4.6.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de 5% (cinto por cento) do valor anual contratual, podendo recair sobre qualquer das modalidades
indicadas no §1° do referido art. 96, observando-se, ainda, o disposto nesse subitem 4.6.

4.6.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta
específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária.

4.6.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia (art. 96,
§1º, inciso I, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

4.6.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

4.6.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança bancária,
a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser apresentada no prazo
de 10 (dez) dias, após assinatura do contrato, admitindo-se, para a fiança bancária, que a comprovação seja feita
no prazo máximo de 10 (dez) dias daquela data.

4.6.1.5 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados da data da
homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei Federal n° 14.133, de
2021).

4.6.1.5.1 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do
contrato (art. 96, §3° da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

4.6.1.5.2 A modalidade seguro garantia somente será aceita se, observada a legislação que rege a matéria,
contemplar o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

4.6.1.5.3 Na modalidade de seguro garantia, a apólice vigorará por prazo igual ao da vigência do contrato e
continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas (art. 97, incisos I e
II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

4.6.1.5.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

4.6.1.5.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado
o disposto no subitem 4.6.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

4.6.1.5.6 Caso se trate da modalidade seguro garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.

4.6.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas
que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador.

4.6.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou restituição
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somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.6.1.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a contratada ficará
desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pelo Contratante.

4.6.1.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

4.6.1.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação.

4.6.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a
contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para comprovação da garantia
originária.

4.6.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.6.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da
Lei Federal n° 14.133, de 2021).

4.6.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do objeto do
contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas.

4.6.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.6.1.16 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo
de Referência.

4.6.1.17 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a contratação possui
previsão da garantia de que trata o art. 26 do CDC, conforme condições estabelecidas neste Termo de
Referência.

4.6.1.17 A garantia de contratação é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente neste
Termo de Referência, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

 

4.7 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA/SUPORTE

4.7.1. O acionamento do serviço de Assistência Técnica/Suporte deverá estar disponível preferencialmente
através de central telefônica DDG (0800) ou diretamente via website, ambos em língua portuguesa (Português-
BR) para operacionalização da abertura de chamados e fornecimento de número de protocolo a fim de realizar o
acompanhamento e monitoramento das solicitações;

4.7.2. A solução do problema deverá ocorrer conforme tabela de Prazos de Solução constante no Acordo de
Nível de Serviço, que constitui o ANEXO I deste Termo de Referência;

4.7.3. Sempre que Solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá emitir relatório(s), preferencialmente em
formato digital, com informações analíticas e sintéticas dos chamados técnicos abertos e atendimentos
realizados no período estipulado na solicitação, contendo informações de todas as intervenções realizadas com
os registros completos das ocorrências, incluindo, no mínimo, informações do chamado como: identificação do
Órgão/Entidade Contratante, nome do solicitante, data, hora, modelo do equipamento, falha relatada, problema
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identificado pelo fabricante, ação corretiva realizada e data de fechamento do chamado com equipamentos
prontamente restabelecidos;

4.7.4. O Fabricante deverá possuir site com a disponibilização de manuais, drivers, firmwares e todas as
atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda vigência do Contrato e da Garantia,
deverá ser mantida base de conhecimento de problemas, bem como o histórico dos reparos ou substituições para
os equipamentos fornecidos;

4.7.4. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento (modelo e número
de série/etiqueta de serviço), cabendo à Contratada apresentar RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA (ou
equivalente), nele constando a descrição clara dos problemas identificados e os procedimentos adotados para a
sua resolução, além de outras informações que se façam necessárias;

4.7.5. O serviço de Assistência Técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de diagnóstico
remoto, não podendo a Contratada se eximir de prestar o suporte diante da impossibilidade técnica e/ou
incompatibilidade de eventuais acessos remotos em virtude de restrições tecnológicas do ambiente do
Contratante;

4.7.6. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de
atendimento técnico presencial, a Contratada deverá observar o cumprimento dos prazos máximos de solução
estipulados neste documento, cuja contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de
Assistência Técnica;

4.7.7. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão
compreendidos na hipótese de exclusão da garantia;

4.7.7. A movimentação dos equipamentos entre localidades não exclui a garantia;

4.7.8. A garantia não será afetada caso o Contratante necessite instalar placas de rede locais, interfaces
específicas para acionamento de outros equipamentos, adicionar unidade de disco rígido bem como alterar a
capacidade de memória, ressaltando que a garantia desses opcionais adicionados será de total responsabilidade
do Contratante;

4.7.9. Todas as despesas que ocorrerem no período de garantia, tais como conserto, substituição de peças,
transporte, mão de obra e manutenção dos produtos, no caso de apresentarem imperfeições, correrão por conta
da Contratada, não cabendo ao Contratante quaisquer ônus.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Regime de execução

5.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:

5.1.1.1 Início da execução do objeto: até 03 (três) dias, a contar da data ( X ) da assinatura do Contrato e deverá
ser concluído em até 30 (trinta) dias.

5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços

Etapa Serviço Prazo

01 Estudos preliminares 5 dias

02 Anteprojeto 5 dias
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03 Projeto Executivo 10 dias

04 Entrega de Documentação 5 dias

 

5.2 Local da prestação dos serviços

5.1.1 Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) local(is) Rua do Cabeça nº 10, Edf. Marquês de Abrantes,
sala 812, Bairro São Pedro - Salvador/ Bahia.

5.3 Materiais a serem disponibilizados

5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.

5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

a) A contratada será responsável pela entrega do serviço, desde o local da sede até a sua entrega, ao
Órgão/Entidade Contratante;

b) O material necessário para a implantação e continuidade do serviço é de responsabilidade da Contratada;

c) A entrega do serviço ficará a cargo da Contratada, devendo ser providenciada a mão de obra necessária;

 

5.5 Especificação da garantia técnica do serviço

5.5.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de prestação de serviço não durável, e
de 90 (noventa) dias, tratando-se de prestação de serviço durável (art. 26, incisos I e II do CDC).

5.5.1.1 Deverá ser acrescido ao prazo legal de garantia, a garantia contratual técnica de 275 (duzentos e setenta e
cinco) dias, totalizando, ao final, 01 ano de garantia (12 meses).

5.5.1.2 A garantia contratual técnica é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito (art. 50 do
CDC).

5.2.2 O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer de maneira adequada e clara:

a) em que consiste a garantia;

b) a forma, o prazo e o lugar em que pode ser executada;

c) os ônus a cargo do contratante da garantia.

5.2.3 O termo de que trata o subitem anterior deverá ser entregue pela contratada, devidamente preenchido, no
ato do fornecimento do serviço, acompanhado de manual de instrução e, quando for o caso, do manual de
instalação e uso do produto, em linguagem didática e com ilustrações (art. 50, parágrafo único do CDC).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei estadual n° 14.634, de 2023, respondendo cada parte pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato ou ato
de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema
Eletrônico de Informações – SEI.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

6.6 Compete ao(s) fiscal(is) do contrato ou ao(s) seu(s) substituto(s):

a) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

b) emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, quando
identificar qualquer inexatidão ou irregularidade;

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
definição de prazo para a correção;

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas;

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para
ratificação;

g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, data(s) do término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;

h) acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e

i) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais,
reportando o fato ao gestor do contrato para que adote as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.6.1 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do contrato deverá
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que, nos
termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça
a contratada de licitar e contratar.

6.6.1.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
justificativa.

6.6.1.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a
critério do Contratante.
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6.6.1.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as
medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

6.7 Compete ao gestor do contrato ou ao seu substituto:

a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

b) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais;

d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;

e) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações;

f) adotar providências para a formalização de processo administrativo sancionatório para fins de aplicação de
sanções.

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

 

7.1 Avaliação da Execução

7.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento de medição de resultado correspondente, a
exemplo do Acordo de Nível de Serviço (ANS), previsto no Anexo II (art. 144 da Lei n° 14.133, de 2021).

 

7.2 Recebimento do Objeto

7.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) do contrato,
mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo (art. 140, inciso I, “a” da Lei n° 14.133, de 2021).

7.2.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.2.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is) do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos.

7.2.2.1 A análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços referida no subitem anterior poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada
pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do Contrato.
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7.2.2.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados (art. 119 da Lei n° 14.133, de 2021).

7.2.2.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento provisório.

7.2.2.4 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.2.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (art. 140, §1°
da Lei n° 14.133, de 2021)

7.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento provisório
deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na execução do Contrato,
acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão
designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.

7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos (art. 140, inciso I, “b” da Lei n° 14.133, de 2021):

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento de
obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações;

b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas contratuais correspondentes,
solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;

c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos relatórios
elaborados e documentações apresentadas;

d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s),
com o valor exato dimensionado pela fiscalização;

e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; e

f) no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a contratada
deverá ser comunicada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s)
relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento (art. 143 da
Lei n° 14.133, de 2021).

7.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).

7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato (art. 140, §2° da Lei n°
14.133, de 2021).

 

7.3 Liquidação

7.3.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de
10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 10 (dez) dias úteis , adotará, na forma desse subitem, as providências
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para fins de liquidação da despesa.

7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de
cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e do Contratante;
d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções
tributárias cabíveis.

7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para o
Contratante;

7.3.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente
acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de
Referência;

7.3.5 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como a existência de ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
justificativa.

7.3.6.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a
critério do Contratante.

7.3.6.2 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as
medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

 

7.4 Prazo para pagamento

7.4.1 O pagamento será efetuado mensalmente, iniciando 30 dias após o fornecimento do link.

7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária

 

7.5 Forma de pagamento

7.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em
instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.

7.5.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem
anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos
devidos.

7.5.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as exigências legais
pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às retenções tributárias previstas
em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.

7.5.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por
ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando houver.
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7.5.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na modalidade
pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO.

 

8.2 Exigências de habilitação

8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1 Habilitação jurídica

 

8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS:

a) registro público, no caso de empresário individual.

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos
documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e
investidura dos atuais administradores.

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do prestador de serviço, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do prestador de serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
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e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido
previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.1.2.2 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.1.2.3 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou
revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não
consigne prazo de validade;

b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante)

Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio
líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de
tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º da
Lei nº 14.133, de 2021).

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

b.4) O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do
Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o
Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na
Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e
Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo
Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser
substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro.
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b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei Federal n° 14.133,
de 2021).

8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante,
esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante
do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

 

8.2.1.4 Qualificação Técnica

a) registro ou inscrição válida da empresa na entidade profissional ______

b) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, para
fins de contratação (art. 67, inc. I da Lei Federal n° 14.133, de 2021);

c) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior (art. 67, inc. II, parte inicial, da Lei Federal n° 14.133, de 2021);

d) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização
do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;

e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.2.1.4.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, esta será
declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do
instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

8.2.1.4.2 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a
atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na
avaliação de sua qualificação técnica:

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser
reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo
nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual,
em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser
reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações
para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

8.2.1.4.2.1 Na hipótese do subitem 8.2.1.4.2, para fins de comprovação do percentual de participação do
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à
certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

8.2.1.4.3 O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei nº
14.133, de 2021).
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8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial:

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação
permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;

c) a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;

c) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e
desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato,
da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o
curso da avença.

8.2.4 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir
os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.

8.2.4.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do
referido documento junto aos demais documentos de habilitação.

8.2.4.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a
emissão do extrato do fornecedor pela Administração.

8.2.4.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no
prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema, exceto os
concernentes à Qualificação Técnica

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 10.320,00 (Dez mil, trezentos e vinte reais ), conforme custos
unitários constantes na tabela anexa a este Termo de Referência.

 

LOTE/

ITEM

Código SIMPAS Unidade de Fornecimento
(UF)

Quantitativo PREÇO UNITÁRIO PREÇO
GLOBAL

1 02.80.09.00007260-
5

meses 12 R$ 860,00 R$ 10.320,00

    VALOR ESTIMADO
TOTAL

R$ 10.320,00

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação
Orçamentária a seguir especificado:

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE
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Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso orçamentário  

     

      

10.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente aos órgãos
ou entidades contratantes, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade
com a LRF.

10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

Salvador, 03 de setembro de 2024.

 

__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

 

ANEXO I – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
– ANS
 

1.1. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento e medição dos índices estabelecidos neste item que
serão auditados pela CONTRATANTE durante todo o prazo de vigência do contrato, e que poderão ser revistos,
a qualquer tempo, com vistas à melhoria ou ajustes na qualidade dos serviços prestados, mediante acordo entre
as partes;

1.2. Níveis de Serviço e Tempo Esperados:

1.2.1. Plantão Telefônico, no período de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana para contato
imediato pela equipe da Central de Serviços a ser disponibilizada pelo estado.

1.2.2. Para cada atendimento deverá ser registrado um número (ticket) para acompanhamento das ocorrências
reportadas a Contratada;

Níveis de Severidade dos Chamados
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Nível Descrição

1 Serviços totalmente indisponíveis.

 

2

Serviços parcialmente indisponíveis ou com degradação do mesmo.

 

3

Serviços disponíveis com ocorrência de solicitação de configuração, consultas sobre problemas, dúvidas
gerais sobre

o serviço fornecido.

1.2.2.1. No Local (on site) – Serviço de uso ilimitado, prestado em caso de emergência, ou outra necessidade
maior e para resolução de problemas detectados (troubleshoot);

1.2.2.2. Para efeito dos atendimentos técnicos, a Contratada deverá observar os níveis de severidade e

respectivos prazos máximos fixados abaixo:

Tabela de Prazos de Solução

Prazos
Níveis de Severidade

1 2 3

Solução 4 horas 8 horas 24 horas

 

1.2.2.3. O suporte técnico da CONTRATADA não poderá interromper o atendimento independente do horário,
devendo continuar até sua finalização, ou a interrupção do mesmo pela CONTRATANTE;

1.2.2.4. Após a conclusão do serviço é obrigação da CONTRATADA verificar o
restabelecimento das condições operacionais normais;

1.2.2.5. Todo o chamado somente será caracterizado como “fechado” após decorrido o prazo de 24 horas da
resolução.

1.2.2.6. Para as situações em que a solução definitiva de problemas no ambiente demande reimplantação,
reestruturação ou reinstalação, este deverá ser programado e planejado com a antecedência necessária, de modo
a não prejudicar a operação.

1.2.2.7. Para efeito de apuração do tempo de atendimento do Nível de Serviço o prazo inicial passa a contar a
partir do primeiro encaminhamento do chamado pela Central de Serviços;

1.2.2.8. Deverá ser entregue até o 5 dia útil do mês subsequente ao período de medição, relatório da medição do
Nível de Serviço para efeito de apuração da qualidade do serviço prestado, podendo este ser entregue
juntamente com a nota de faturamento da prestação do serviço;

1.2.2.9. Quando aplicável, as glosas previstas no item 2 deste Anexo deverão estar discriminadas no relatório e
no faturamento do serviço;

1.2.2.10. A CONTRATADA também deverá utilizar para registros dos atendimentos a solução informatizada
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CA Service Management Service Desk Manager Package(SDM) 17.0 ou superior que será fornecida pela
PRODEB, onde será aferido o Nível de Acordo de Serviço.

 

2. GLOSA

2.1. Para o cálculo da disponibilidade, deverão ser considerados todos os incidentes de interrupção do serviço,
desde a zero hora do primeiro dia do mês até às vinte e quatro horas do último dia do mês medido, sendo
expressa em porcentagem através das fórmulas:

2.1.1. Disponibilidade = [((24x60xD)-T) / (24x60xD)] * 100", Em que: D = 30 número de dias no mês
comercial da indisponibilidade;

T = tempo total expresso em minutos relativo a incidentes que provocaram a interrupção dos itens de
conectividade no mês, afetos à responsabilidade da Prestadora de Serviços.

Quando for excedido o prazo máximo, será aplicada glosa por atraso, calculada como percentual do valor
mensal conforme tabela de Fator de Ajuste de Disponibilidade:

 

Fator de Ajuste de Disponibilidade

Intervalos (*) % de glosa sobre o valor mensal

Até 15% 10%

 

 

Acima de
15%

Aplica-se o desconto referente ao percentual de indisponibilidade medido no mês, na fatura
correspondente.

Critérios de aplicação de glosa por indisponibilidade excedida por acesso no mês (*)

 

Percentual excedido sobre o Tempo de Indisponibilidade representado (mês)

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Cesar Pereira Leite , Analista Universitário, em
05/09/2024, às 09:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00097411647 e o
código CRC C084169B.

Referência: Processo nº 074.7990.2024.0006819-72 SEI nº 00097411647
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INFORMAÇÕES PARA

Nº 074.7990.2024.0006819-72

FL Nº ______

ALEXANDRE MARTINS DIZ
Gerente de Programação e Orçamento – Proplan

74.491.257

PROPLAN, em 26/05/2025.

À Pró-Reitora de Planejamento, com a despesa programada.

Ao Gabinete da Magnífica Reitora para autorizo,

Informando que a despesa está programada no valor total de R$ 9.480,00, conforme detalhamento abaixo:

Ação: 2002 - Manutenção de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, Classificação Funcional

12.126.502, Região 9900, Destinação de Recurso 15000114000000000000, Natureza da Despesa 339040000,

Unidade Gestora 0001, no valor de R$ 9.480,00;

Autorizo a Realização da Despesa e a Programação Orçamentária e

Em, ____/____/______

ADRIANA DOS SANTOS MARMORI LIMA
Reitora

Mat. 74.296.007

Decreto Simples DOE 11/12/2021

LIDIA BOAVENTURA PIMENTA
Pró-Reitora de Planejamento

Mat. 92.029.960

1/1

7D6A90570C3B520585A8377791451D8C

Documento emitido através do Sistema de Planejameto e Gestão Universitária
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA
Autorização Decreto nº 9237/86. DOU 18/07/96. Reconhecimento: Portaria 909/95. DOU

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA

1 - Declaro, para os fins do disposto no art. 16, inciso II, §§ 1º e 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, que a

despesa objeto do processo de nº 074.7990.2024.0006819-72, no valor estimado de R$ 9.480,00 (nove mil e

quatrocentos e oitenta reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei nº14813 (Orçamento

Anual) de 09/01/2025 que Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício financeiro de 2025 e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) 2024/2027 aprovado pela Lei nº 14647 de 27/12/2023 , com a

Lei nº 14757 de 27/06/2024 que Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2025, e dá

outras providências.

ATIVIDADE: 2002 - Manutenção de Serviços de Tecnologia da Informação e

DESTINAÇÃO DE RECURSO: 15000114000000000000 - Recursos não Vinculados de Impostos | VINC

ELEMENTO DE DESPESA: 339040000 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -

CLASSIFICAÇÃO 12.126.502

REGIÃO: 9900 - Estado

11.301 - Universidade do Estado da BahiaUNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

2 – O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros do órgão competente.

Rua Silveira Martins, 255. Cabula - Salvador - Bahia - Brasil - CEP. 41150-000
Tel. (71) 3117-2374 - Fax. (71) 3117-2237

E-mail: digitacao@uneb.br

Salvador, 26 de Maio de 2025

ADRIANA DOS SANTOS MARMORI LIMA

Matr. 74296007
Reitora

7D6A90570C3B520585A8377791451D8C
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